
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 281.588 - MG (2013/0368902-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MARCELO MIRANDA MACHADO 
ADVOGADO : AGNALDO NASCIMENTO CARDOSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : MARCELO MIRANDA MACHADO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 
8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que deve ser adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça, a fim de que seja restabelecida a organicidade da 
prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de 
locomoção.
2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 
que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique 
a atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
QUADRILHA E CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ARTIGO 288 DO CÓDIGO PENAL E ARTIGO 1º, INCISOS I E II, 
DA LEI 8.137/1990). ALEGADA NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
PROCESSO CRIMINAL QUE TERIA SIDO DEFLAGRADO A 
PARTIR DE PROVAS ILÍCITAS. AVENTADA IMPOSSIBILIDADE 
DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. LEI COMPLEMENTAR 105/2001. PERMISSÃO DE 
FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PELAS INSTITUIÇÕES 
BANCÁRIAS DIRETAMENTE À RECEITA FEDERAL. NORMA 
NÃO DECLARADA INCONSTITUCIONAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. O Supremo Tribunal, nos autos do RE 601.314/SP reconheceu 
a repercussão geral do tema referente à possibilidade de as 
instituições financeiras fornecerem, diretamente ao Fisco, 
informações sobre a movimentação bancária dos contribuintes.
2. Todavia, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento de repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento dos 
recursos especiais e ações em trâmite neste Sodalício.
3.  O trancamento de ação penal ou de inquérito policial em sede 
de habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando 
restar provada, inequivocamente, sem a necessidade de exame 
valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a 
ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do 
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delito. 
4.  A 1ª Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.134.655/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil, consolidou o entendimento de que a quebra do 
sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de 
constituição de crédito tributário é autorizada pela Lei 8.021/1990 
e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais cuja 
aplicação é imediata.
5. No caso dos autos, não se vislumbra qualquer ilegalidade no 
procedimento adotado pela autoridade fiscal que, com base nas 
normas legais vigentes, solicitou as informações que os 
investigados não prestaram diretamente às instituições 
financeiras, a despeito de terem sido para tanto intimados.
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 281.588 - MG (2013/0368902-6)
IMPETRANTE : MARCELO MIRANDA MACHADO 
ADVOGADO : AGNALDO NASCIMENTO CARDOSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : MARCELO MIRANDA MACHADO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de MARCELO MIRANDA 

MACHADO apontando como autoridade coatora o Tribunal Regional Federal da 1.ª 

Região que denegou a ordem pleiteada no HC n.º 220370220134010000.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado perante o Juízo da 2ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG como incurso no artigo 1º, 

incisos I e II, da Lei 8.137/1990 e no artigo 288 do Código Penal.

Sob o argumento de que o feito seria nulo, pois baseado em provas 

obtidas ao arrepio das normas constitucionais e processuais penais pertinentes, a 

defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o impetrante que o paciente seria alvo de constrangimento ilegal, 

pois a ação penal a que responde seria nula, já que baseada em informações obtidas 

mediante a quebra de sigilo bancário desprovida de autorização judicial.

 Afirma que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

n. 389.808/PR, teria reputado inconstitucional qualquer interpretação da legislação 

específica, incluindo a Lei Complementar 105/2001, que permitisse à Receita Federal 

ter acesso a dados sigilosos dos contribuintes.

Entende que as provas que fundamentaram a deflagração do processo 

criminal contra o paciente seriam ilícitas, pois obtidas mediante a violação ao seu direito 

à intimidade.

Requer a concessão da ordem para que seja determinado o trancamento 

da Ação Penal n. 1417-12.2013.4.01.38901, ou o desentranhamento das provas ilícitas e 

delas derivadas.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 276/277.
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Prestadas as informações (fls. 290 e 299), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 360/362, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 281.588 - MG (2013/0368902-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada contra 

o paciente.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional, hipóteses não ocorrentes na espécie.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

De se destacar que a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e dos artigos 30 a 32 da Lei 

8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que passou 

ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que fosse restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Assim, insurgindo-se a impetração contra acórdão do Tribunal de origem 

que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, mostra-se incabível o manejo do habeas 

corpus originário, já que não configurada nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 

105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, razão pela qual não merece 

conhecimento.
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Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de 

que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de ofício 

por este Superior Tribunal de Justiça.

Inicialmente, é imperioso destacar que não se desconhece que o 

Supremo Tribunal, nos autos do RE 601.314/SP reconheceu a repercussão geral do 

tema referente à possibilidade de as instituições financeiras fornecerem diretamente ao 

Fisco informações sobre a movimentação bancária dos contribuintes.

Confira-se:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. 
FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO 
BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA 
APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A 
EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA 
JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 
(RE 601314 RG, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
julgado em 22/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 
20-11-2009 EMENT VOL-02383-07 PP-01422 ) 

Todavia, esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido 

de que o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 

enseja o sobrestamento dos recursos especiais e ações em trâmite neste Sodalício.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SOBRESTAMENTO 
INCABÍVEL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. (...) AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É cediço que "o reconhecimento de repercussão geral pelo 
Excelso Pretório, com fulcro no art. 543-B do CPC, não tem o 
condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em 
tramitação nesta Corte" (EDcl no AgRg no REsp 1.137.447/RS, Rel. 
Min. OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 7/2/13).
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 287.012/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 02/08/2013)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. 
(...).
1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 199.380/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

Assim, perfeitamente possível o exame do presente mandamus.

E, no que se refere ao mérito da impetração, como se sabe, o 

trancamento de ação penal ou de inquérito policial em sede de habeas corpus é medida 

excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a necessidade 

de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência 

de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de 

prova da materialidade do delito. 

Quanto à alegada ilicitude das provas que deram ensejo ao presente 

processo criminal, cumpre esclarecer que a 1ª Seção desta Corte Superior de Justiça, 

no julgamento do REsp 1.134.655/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do Código de 

Processo Civil, consolidou o entendimento de que a quebra do sigilo bancário sem 

prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário é autorizada 

pela Lei 8.021/1990 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais cuja 

aplicação é imediata.

No referido julgamento, esclareceu-se que a Lei Complementar 105/2001 

revogou expressamente o artigo 38 da Lei 4.595/1964, que previa a quebra do sigilo 

bancário apenas mediante autorização judicial.

Aduziu-se que a Lei 9.311/1996, que instituiu a CPMF, determinou que as 

instituições financeiras por ela responsáveis prestassem informações diretamente à 

Secretaria da Receita Federal sobre a identificação dos contribuintes e dos valores das 

operações efetuadas, vedando, contudo, a utilização de tais dados para a constituição 

do crédito relativo a outras contribuições ou impostos.

Contudo, com o advento da Lei 10.174/2001, foi revogada a referida 

proibição, passando-se a admitir que a Receita Federal utilize as informações 
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prestadas pelas instituições financeiras para a instauração de procedimento 

administrativo fiscal.

Alfim, consolidou-se a compreensão de que as citadas normas teriam 

caráter procedimental, motivo pelo qual se aplicariam imediatamente e poderiam atingir 

fatos geradores anteriores à sua entrada em vigor.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO.  
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A 
FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 
144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE.
1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para 
fins de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada 
pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas 
procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no 
artigo 144, § 1º, do CTN.
2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei 
Complementar 105/2001), autorizava a quebra de sigilo bancário, 
desde que em virtude de determinação judicial, sendo certo que o 
acesso às informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco 
Central ou pelas instituições financeiras, restringir-se-iam às partes 
legítimas na causa e para os fins nela delineados.
3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos 
contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 8º, estabeleceu que, 
iniciado o procedimento fiscal para o lançamento tributário de ofício 
(nos casos em que constatado sinal exterior de riqueza, vale dizer, 
gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte), a 
autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações 
realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive 
extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o 
disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64.
4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela 
Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria 
da Receita Federal era obrigada a resguardar o sigilo das 
informações financeiras relativas à CPMF, facultando sua utilização 
para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a 
existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e 
para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito 
tributário porventura existente.
5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o 
artigo 38, da Lei 4.595/64, e passou a regular o sigilo das 
operações de instituições financeiras, preceituando que não 
constitui violação do dever de sigilo a prestação de informações, à 
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Secretaria da Receita Federal, sobre as operações financeiras 
efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, inciso VI, c/c 
o artigo 5º, caput, da aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 
4.489/2002).
6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou 
equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a 
identificação dos titulares das operações e os montantes globais 
mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer 
elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos 
gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei 
Complementar 105/2001).
7. O artigo 6º, da lei complementar em tela, determina que: "Art. 6º 
As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão 
examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, 
inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados 
indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os 
documentos a que se refere este artigo serão conservados em 
sigilo, observada a legislação tributária." 8. O lançamento tributário, 
em regra, reporta-se à data da ocorrência do fato ensejador da 
tributação, regendo-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, caput, do 
CTN).
9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica 
imediatamente ao lançamento tributário a legislação que, após a 
ocorrência do fato imponível, tenha instituído novos critérios de 
apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de 
investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao 
crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, 
para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou 
formais, conducentes à constituição do crédito tributário não 
alcançado pela decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão 
pela qual a Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, por 
envergarem essa natureza, legitimam a atuação 
fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que os 
fatos imponíveis a serem apurados lhes sejam anteriores 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 806.753/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 22.08.2007, DJe 01.09.2008; EREsp 
726.778/PR, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 14.02.2007, DJ 
05.03.2007; e EREsp 608.053/RS, Rel. Ministro  Teori Albino 
Zavascki, julgado em 09.08.2006, DJ 04.09.2006).
11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa 
conducente à conclusão de que Administração Tributária, ciente de 
possível sonegação fiscal, encontrar-se-ia impedida de apurá-la.
12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
facultou à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de 
instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
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contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com 
o escopo de conferir efetividade aos princípios da pessoalidade e 
da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).
13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter 
absoluto, devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de 
forma absoluta às relações de direito público e privado, devendo 
ser mitigado nas hipóteses em que as transações bancárias são 
denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o 
alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto 
porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela 
Constituição Federal como direito fundamental, não o é para 
preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.
14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária 
não subsiste frente ao dever vinculativo de a autoridade fiscal 
proceder ao  lançamento de crédito tributário não extinto.
15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da 
CPMF para apuração do imposto de renda relativo ao ano de 1998, 
tendo sido instaurado procedimento administrativo, razão pela qual 
merece reforma o acórdão regional.
16. O Supremo Tribunal Federal, em 22.10.2009, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 601.314/SP, cujo 
thema iudicandum restou assim identificado: "Fornecimento de 
informações sobre movimentação bancária de contribuintes, pelas 
instituições financeiras, diretamente ao Fisco por meio de 
procedimento administrativo, sem a prévia autorização judicial. Art. 
6º da Lei Complementar 105/2001." 17. O reconhecimento da 
repercussão geral pelo STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, 
não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais pertinentes.
18. Os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse 
sobre a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão 
geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do 
STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no 
Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 
1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no 
REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no 
REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 
970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
05.06.2008, DJe 29.09.2008).
19. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade 
do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
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20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008.
(REsp 1134665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

No caso dos autos, de acordo com o Relatório Fiscal de fls. 73/83, como 

a pessoa jurídica por meio da qual os ilícitos contra a ordem tributária teriam sido 

praticados não respondeu às intimações realizadas, não apresentando os livros, 

documentos e explicações solicitados, as informações necessárias foram requeridas 

às instituições financeiras.

De posse dos dados obtidos, bem como após diversas outras diligências, 

foram identificadas "ações de alguns agentes (sócios de direito, de fato, gerentes de 

bancos) que espelham - em tese - crimes que objetivaram auxiliar ou ocultar a 

sonegação do imposto", motivo pelo qual foi elaborada representação fiscal para fins 

penais, com base na qual foi oferecida denúncia na presente ação penal.

Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade no procedimento adotado 

pela autoridade fiscal que, com base nas normas legais vigentes, solicitou as 

informações que os investigados não prestaram diretamente às instituições financeiras, 

a despeito de terem sido para tanto intimados.

Inexiste, por conseguinte, qualquer mácula a contaminar a presente ação 

penal, sendo inviável o seu trancamento, consoante vem decidindo esta colenda Quinta 

Turma:

 
PENAL. TRIBUTÁRIO. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. 1. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INVIABILIDADE. MEDIDA EXCEPCIONAL. 2. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL.  UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA CPMF PARA A 
CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A OUTROS 
TRIBUTOS. ARTS. 6º DA LC 105/2001 E 11, § 3º, DA LEI Nº 
9.311/1996 NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 10.174/2001. 
NORMAS DE CARÁTER PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 144, 
§ 1º, DO CTN. 3. ORDEM DENEGADA.
1.  O trancamento da ação penal, por ser medida de exceção, 
somente cabe nas hipóteses em que se demonstrar, à luz da 
evidência, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou 
outras situações comprováveis de plano, suficientes ao prematuro 
encerramento da persecução penal, hipóteses que não se verificam 
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no presente caso.
2. A Lei Complementar nº 105/2001 revogou expressamente o art. 
38 da Lei nº 4.595/1964, que autorizava a quebra de sigilo bancário 
apenas por meio de requerimento judicial.
3. Com o advento da Lei nº 9.311/1996, que instituiu a CPMF, 
determinou-se que as instituições financeiras responsáveis pela 
retenção dessa contribuição prestassem informações à Secretaria 
da Receita Federal, especificamente, sobre a identificação dos 
contribuintes e os valores globais das respectivas operações 
efetuadas, vedando, contudo, no seu § 3º a utilização desses 
dados para constituição do crédito relativo a outras contribuições 
ou impostos.
4. Todavia a Lei nº 10.174/2001 revogou o § 3º do art. 11 da Lei n.º 
9.311/1991, permitindo a utilização das informações prestadas para 
a instauração de procedimento administrativo-fiscal a fim de 
possibilitar a cobrança de eventuais créditos tributários referentes a 
outros tributos.
5. O art. 144, § 1º, do CTN prevê que as normas tributárias 
procedimentais ou formais têm aplicação imediata, ao contrário 
daquelas de natureza material que somente alcançariam fatos 
geradores ocorridos durante a sua vigência.
6. Os dispositivos que autorizam a utilização de dados da CPMF 
pelo Fisco para apuração de eventuais créditos tributários 
referentes a outros tributos são normas procedimentais e, por essa 
razão, não se submetem ao princípio da irretroatividade das leis, ou 
seja, incidem de imediato, ainda que relativas a fato gerador 
ocorrido antes de sua entrada em vigor. Precedentes.
7. Habeas corpus denegado.
(HC 118.849/PB, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 31/08/2012)

CRIMINAL. HC. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. DENÚNCIA BASEADA EM 
PROVAS ILÍCITAS. INOCORRÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N.º 
105/2001. RETROATIVIDADE. DADOS BANCÁRIOS COLHIDOS 
PELA AUTORIDADE FISCAL. UTILIZAÇÃO NA SEARA PENAL. 
POSSIBILIDADE. APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS PELO 
PRÓPRIO RÉU. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO 
PENAL NÃO EVIDENCIADA. LEI COMPLEMENTAR N.º 105/2001. 
INCONSTITUCIONALIDADE. QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
No campo tributário, esta Corte tem se orientado pela possibilidade 
de retroação do art. 6º da Lei Complementar n.º 105/2001 para 
atingir fatos geradores verificados anteriormente à sua vigência.
Precedentes da Primeira e Segunda Turmas.
Não havendo, a princípio, qualquer ilegalidade no procedimento 
adotado pelo fisco, nada impede que os resultados das diligências 
sejam encaminhados ao representante do Ministério Público 
Federal, o qual, visualizando possível incursão do paciente no tipo 
previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90, busque a melhor 
averiguação dos fatos.
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Se a conduta do acusado, consolidada ainda entre os anos de 
1997 e 2000, já constituída, à época, suposto crime, o 
conhecimento posterior desse fato pelo Parquet, em decorrência de 
atividade legalmente autorizada à fiscalização tributária, não pode 
ser considerado ilícito, a inquinar de nulidade todas as provas 
posteriores e inviabilizar a investigação policial.
Descabido o argumento de impossibilidade de os dados fiscais do 
indiciado serem encaminhados ao Ministério Público, pois resta 
evidenciado que o próprio acusado colaborou com as investigações 
fiscais, apresentando os extratos bancários que, posteriormente, 
serviram de motivação para a constituição de crédito tributário e 
para a denúncia.
Se o argumento referente à inconstitucionalidade do art. 6º da Lei 
Complementar n.º 105/2001 não foi objeto de debate e decisão por 
parte de órgão colegiado do Tribunal de origem, sobressai a 
flagrante incompetência desta Corte para a análise desta parte da 
irresignação, sob pena de indevida supressão de instância.
Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.
(HC 48.059/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/06/2006, DJ 01/08/2006, p. 470)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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